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ateriais e morais ............................ .. 





e Cadastros de Consumidores 
······················································· 
lito. Cadastros negativo e positivo ... 
························································· 
> crédito .......................................... . 






























1.2.2 Caráter público .............................................................. .. 
1.2.3 O consumidor inadimplente ......................................... .. 
1.2.4 O direito do consumidor inadimplente ........................ . 
1.3 Os§§ 1.11. e 5.11. ............................................................................. .. 
1.3. l Linguagem compreensível ............................................ .. 
1.3.2 O prazo ............................................................................ . 
1.4 O§ 2.11.: comunicação ao consumidor ..................................... .. 
1.5 O § 3.11.: correção dos dados inexatos ....................................... . 
1.6 O § 4.11.: caráter público ............................................................. . 
1.7 Tipos penais .............................................................................. . 
ART. 44 ............................................................................................... . 
1. Lista de reclamações ....................................................................... . 
2. Responsabilidade dos órgãos de defesa do consumidor .............. .. 
3. O cadastro positivo .......................................................................... . 
3.1 As definições legais ................................................................... . 
3.1.1 Banco de dados ............................................................... . 
3.1.2 Gestor. .............................................................................. . 
3.1.3 Cadastrado ....................................................................... . 
3.1.4 Fonte ................................................................................ . 
3.1.5 Consulente ...................................................................... . 
3.1.6 Anotação .......................................................................... . 
3.1. 7 Histórico de crédito ....................................................... .. 
3.2 As informações a serem arquivadas ........................................ .. 
3.2.1 Objetivas .......................................................................... . 
3.2.2 Claras ............................................................................... . 




























3.2.4 De fácil compreensão...................................................... 661 
3.3 Vedações .................................................................................... 661 
3.3.1 Informações excessivas .................................................... 662 
3.3.2 Informações sensíveis .................................................... .. 
3.4 Autorização prévia .................................................................... . 
3.5 Os direitos dos cadastrados ..................................................... .. 
3.5.1 Cancelamento do cadastro ............................................ .. 








3.5.3 Impugnação dos dados ................................................... . 662 
3.5.4 Compreendendo o risco ................................................. . 663 
3.5.5 Informação prévia sobre o armazenamento dos dados .. . 663 
3.5.6 Direito de revisão ................................................................ . 663 
3.5.7 Finalidade específica das informações .............................. . 663 
3.6 As obrigações dos gestores .......................................................... . 663 
3. 7 As obrigações das fontes .............................................................. . 664 
3.8 A questão do compartilhamento ................................................ . 665 
3.8.1 Autorização ......................................................................... . 665 
3.8.2 Responsabilidade pelo compartilhamento ...................... . 665 
3.8.3 Responsabilidade do gestor originário ............................. . 665 
3.8.4 Cancelamento feito pelo gestor originário ...................... . 665 
3.8.5 Identificação da fonte ........................................................ . 666 
3.8.6 Proibição de exclusividade ................................................ . 666 
3.9 Prestadores de serviços essenciais e outros ................................ . 666 
3.10 Clientes de barcos e demais instituições financeiras .............. . 666 
3.11 Prazo máximo de arquivamento das informações .................. . 666 
3.12 Acesso restrito aos dados arquivados ........................................ . 666 
3.13 Responsabilidade objetiva e solidária ....................................... . 667 
3.14 Fiscalização ................................................................................. . 667 
• 
ART. 45 ································································································ 667 
Comentários .................................................................................... . 667 
Capítulo VI 
DA PROTEÇÃO CONTRATUAL 
1. Considerações iniciais ..................................................................... . 668 
2. Princípios basilares dos contratos de consumo ............................. . 668 
2.1 Ausência de manifestação de vontade .................................... . 668 
2.2 Princípio da conservação ......................................................... . 669 
2.2.1 Modificação das cláusulas que estabeleçam prestações 
desproporcionais ............................................................. . 669 
2.2.2 Direito de revisão ............................................................ . 670 
2.3 Princípio da boa-fé ................................................................... . 671 
2.3.1 Boa-fé objetiva e subjetiva ............................................... . 672 












2.3.3 Boa-fé como dá 
2.3.4 Boa-fé e equidad 
2.4 Princípio da equivalên 
2.5 Princípio da igualdade 
2.6 Dever de informar e p 
2.6.1 O dever de info 
2.6.2 O princípio da 
2.6.3 Conclusão .......... . 
2. 7 Vulnerabilidade e hip 
2.8 Nenhuma forma de a 
2.8.1 Dever de coope 
2.8.2 Dever de cuidad 
1 
2.9 Protecionismo .............. , 
3. Formas de contratação ..... . 
3.1 Todas as formas ......... . 
3.2 Contrato de adesão ... . 
3.3 Comportamento soei 
3.4 Condições gerais ou c 
4. O comércio eletrônico .... . 
4 .1 Direi tos básicos ......... . 
4.2 A oferta eletrônica .... . 
4.3 Sites de (vendas e) co 
4.4 Garantia de atendim 
ART. 46 ·································· 
1. Princípio da transparênc· 
2. Conhecimento prévio .... . 
3. Difícil compreensão ....... . 
ART. 47 ································· 
Comentários ................... . 
ART. 48 ................................ . 
Comentários .................. . 
STJ00103452
los ................................................... . 
isco ................................................. . 
bre o armazenamento dos dados .. . 
··························································· 
das informações .............................. . 
··························································· 
··························································· 
1ento ................................................ . 
··························································· 
o compartilhamento ...................... . 
gestor originário ............................. . 
ielo gestor originário ...................... . 
~ ........................................................ . 
idade ................................................ . 
·nciais e outros ................................ . 
LÍs instituições financeiras .............. . 
mento das informações .................. . 
trquivados ........................................ . 







os de consumo ............................. . 
ievontade .................................... . 
······················································· 































!tiva ............................................... . 






2.3.3 Boa-fé como cláusula geral.. ........................................... . 
2.3.4 Boa-fé e equidade ............................................................ . 
2.4 Princípio da equivalência ........................................................ . 
2.5 Princípio da igualdade ............................................................. . 
2.6 Dever de informar e princípio da transparência ................... .. 
2.6.1 O dever de informar ....................................................... . 
2.6.2 O princípio da transparência ......................................... . 
2.6.3 Conclusão ........................................................................ . 
2. 7 Vulnerabilidade e hipossuficiência do consumidor. .............. . 
2.8 Nenhuma forma de abuso do direito ..................................... . 
2.8.1 Dever de cooperação ...................................................... . 
2.8.2 Dever de cuidado ............................................................ . 
2.9 Protecionismo ........................................................................... . 
3. Formas de contratação .................................................................... . 
3.1 Todas as formas ........................................................................ . 
3.2 Contrato de adesão .................................................................. . 
3.3 Comportamento socialmente típico ....................................... . 
3.4 Condições gerais ou cláusulas gerais ....................................... . 
4. O comércio eletrônico .................................................................... . 
4.1 Direitos básicos ......................................................................... . 
4.2 A oferta eletrônica .................................................................... . 
























4.4 Garantia de atendimento facilitado ao consumidor............... 686 
Seção 1 
Disposições Gerais 
ART. 46 ································································································ 687 
1. Princípio da transparência............................................................... 687 
2. Conhecimento prévio ...................................................................... 687 
3. Difícil compreensão .. . ......... ..................................... ...... ...... ..... ....... 688 
ART. 47 ································································································ 692 
Comentários .............. ............ ....... ............................ ........................ 692 




ART. 49 ································································································ 696 
l. Telos legal........................................................................................... 696 
2. Prazo de reflexão ou arrependimento............................................ 698 
3. Prazo maior do que 7 dias . . . . . . .. .. . . . . . . . . ... . . . . . . ........ .. ......... .. .. . . . . . . ... . . . . 699 
4. Contagem do prazo.......................................................................... 700 
5. A manifestação da desistência ....................................................... .. 700 
6. O sentido de produto, serviço e contrato....................................... 702 
7. Compra de imóveis........................................................................... 702 
8. Efeito ex tunc ............................................................. ...................... 704 
9. Sem despesas.................................................................................... 705 
1 O. Solidariedade das administradoras de cartão de crédito, bancos e 
demais instituições financeiras........................................................ 705 
ART. 50 ................................................................................................ 707 
1. Garantia complementar................................................................... 707 
2. Termo de garantia............................................................................ 710 
3. Manual de instrução ........................................................................ . 710 
Seção li 
Das Cláusulas Abusivas 
ART. 51 ............................................ .'................................................... 711 
1. Nulidade absoluta............................................................................. 712 
2. Imprescritibilidade........................................................................... 716 
3. O conceito de "cláusula".................................................................. 71 7 
4. Rol exemplificativo........................................................................... 717 
5. Cláusula de não indenizar............................................................... 71 7 
5.1 Proibição absoluta..................................................................... 718 
5.2 Proibição relativa....................................................................... 718 
6. Reembolso de quantia paga............................................................. 720 
7. Transferência de responsabilidade a terceiros............................... 721 
8. Obrigações iníquas e desvantagem exagerada............................... 721 
8.1 Presunção relativa . . . . . . ... . . . . . ... . . . . . .. . . . . . ... . . . . . . . . . . .......... ... . . . . . . .. .. . . .. 722 
8.2 Princípios fundamentais........................................................... 723 
8.3 Ameaça do objeto ou do equilíbrio contratual....................... 724 
8.4 Onerosidade excessiva para o consumidor ................ ............. 725 
43 
9. Cláusula geral da boa-fé e eq 
10. Ônus de prova: proibição da · 
11. Arbitragem compulsória ....... . 
12. Imposição de representante .. 
13. Opção de conclusão do neg: 
14. Alteração unilateral do preço 
15. Cancelamento do contrato ..... 
16. Ressarcimento unilateral do é 
i'1 
17. Modificação unilateral do co 
18. Violação de normas ambien · 
19. Desacordo com o sistema de· 
20. Renúncia à indenização por 
21. Conservação do contrato ...... . 
22. Representação ao Ministério 
23. Vetos ....................................... . 
.AR.T. 52 ······································· 
1. Todo tipo de contrato ........... . 
2. Complemento do art. 46 ....... . 
3. Preço em moeda corrente na, 
4. Juros de mora ........................ . 
4.1 Lei da Usura revogada, e 
4.2 Os juros de mora ............ . 
4.3 A mora do pagamento 
Nacional ......................... .. 
4.4 Que é Selic? .................... . 
4.5 Juros de mora, diz a lei, e 
4.6 A taxa Selic e a correção 
4. 7 Conclusão ....................... . 
5. Taxa efetiva ............................ . 
6. Acréscimos legais .................... , 
7. Número e periodicidade das· 
8. Total a pagar com e sem fina 
9. Multa ...................................... . 
STJ00103452
························································· 




, e contrato ...................................... . 
·························································· 
·························································· 














!ade a terceiros .............................. . 
gem exagerada .............................. . 
························································· 
························································· 
·quilíbrio contratual ...................... . 

































9. Cláusula geral da boa-fé e equidade .............................................. . 
10. Ônus de prova: proibição da inversão ........................................... . 
11. Arbitragem compulsória ................................................................. . 
12. Imposição de representante ........................................................... . 
13. Opção de conclusão do negócio .................................................... . 
14. Alteração unilateral do preço ......................................................... . 
15. Cancelamento do contrato ............................................................. . 
16. Ressarcimento unilateral do custo da cobrança ............................ . 
17. Modificação unilateral do contrato ................................................ . 
18. Violação de normas ambientais ...................................................... . 
19. Desacordo com o sistema de proteção ao consumidor ................ . 
20. Renúncia à indenização por benfeitorias necessárias ................... . 
21. Conservação do contrato ................................................................ . 
22. Representação ao Ministério Público ............................................. . 
23. Vetos ................................................................................................. . 


















1. Todo tipo de contrato...................................................................... 741 
2. Complemento do art. 46.................................................................. 741 
, 3. Preço em moeda corrente nacional.. ............................................. . 
4. Juros de mora .................................................................................. . 
4.1 Lei da Usura revogada, em parte ............................................ . 
4.2 Os juros de mora ...................................................................... . 
4.3 A mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Nacional .................................................................................... . 
4.4 Que é Selic? .............................................................................. . 
4.5 Juros de mora, diz a lei, e não correção monetária ............... . 
4.6 A taxa Selic e a correção de alguns tributos ........................... . 
4. 7 Conclusão ................................................................................. . 
5. Taxa efetiva ...................................................................................... . 
6. Acréscimos legais ............................................................................. . 
7. Número e periodicidade das prestações ........................................ . 
8. Total a pagar com e sem financiamento ........................................ . 

















10. Liquidação antecipada..................................................................... 753 
11. Veto................................................................................................... 754 
ART. 53 ································································································ 755 
1. Cláusula abusiva................................................................................ 755 
2. Perda total das parcelas.................................................................... 755 
2.1 Fundamento.............................................................................. 755 
2.2 Pagamento em prestações ........................................................ 756 
2.3 O regime do "Código Civil" de 1916 e de 2002....................... 756 
2.4 O problema da expressão "perda total das parcelas".............. 759 
3. Alienação fiduciária.......................................................................... 760 
4. Sistema de consórcios ...................................................................... 760 
5. Contratos em moeda corrente nacional......................................... 762 
6. Veto................................................................................................... 762 
Seção Ili 
Dos Contratos de Adesão 
ART. 54 ································································································ 763 
1. Conceito de contrato de adesão...................................................... 764 
2. Estipulações unilaterais do Poqer Público...................................... 765 
3. Formulário e inserção de cláusula.................................................. 766 
4. Resolução alternativa....................................................................... 766 
5. Redação do contrato........................................................................ 767 
5.1 Termos claros............................................................................. 768 
5.2 Informações precisas................................................................. 768 
5.3 Caracteres ostensivos................................................................. 768 
5.4 Caracteres legíveis..................................................................... 771 
6. Destaque ..... ...................................................................................... 772 
7. Contrato escrito ou verbal e comportamento socialmente típico. 773 
8. Veto................................................................................................... 773 
Capítulo VII 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
ART. 55 ································································································ 775 
45 
1. Competência concorrente 
2. Municípios ....................... . 
3. A esfera de atuação de ca, 
4. Processo administrativo ... . 
5. Veto .................................. . 
ART. 56 ................................... . 
1. Processo administrativo .... . 
2. Rol taxativo ...................... . 
ART. 57 ···································· 
1. Critérios abertos ................ . 
ART. 58 ···································· 
Comentários ..................... . 
ART. 59 .................................... . 
Comentários ...................... . 
ART. 60 ····································· 
1. Processo administrativo ..... . 
2. Vetos ................................... . 
1. Novo modelo 
2. Teoria finalista do Código 
2.1 A imputabilidade ........ . 
2.2 A potencial consciência 
2.3 A exigibilidade de con 
3. O resultado juridicamente 
ART. 61 ..................................... . 
1. Reforço ao sistema penal ... . 
2. Sistema integrado .............. . 
ART. 62 ······································ 









il" de 1916 e de 2002 ...................... . 
"perda total das parcelas" ............. . 
·························································· 
························································· 





















der Público...................................... 765 







, ....................................................... . 
,mportamento socialmente típico. 
















1"1. Competência concorrente ............................................................. . 




. 3. A esfera de atuação de cada órgão ................................................. 776 
;-4: Processo administrativo .................................................................. . 
·.-is .. Veto ................................................................................................. . 
780 
780 
~.56 ................................................................................................ 781 
,l. Processo administrativo................................................................... 781 
:i. Rol taxativo ...................................................................................... 781 
ÁRT. 57 ................................................................................................ 781 
, 1. Critérios abertos............................................................................... 782 
ÁRT. 58 ................................................................................................ 783 
Comentários ................ .. .......... .............................. .......................... 783 
ART. 59 ................................................................................................ 785 
Comentários ........................... ................. .............. ........................... 785 
ÁRT. 60 ................................................................................................ 785 
1. Processo administrativo ................................................................... . 
2. Vetos ................................................................................................. . 
TÍTULO li 
DAS INFRAÇÕES PENAIS 
786 
786 
1. Novo modelo ........ .................................. .............. ........................... 787 
2. Teoria finalista do Código Penal ........... .............. ........................... 787 
2.1 A imputabilidade ...................................................................... 788 
2.2 A potencial consciência da ilicitude ........................................ 788 
2.3 A exigibilidade de conduta adversa .............................. .......... 789 
3. O resultado juridicamente relevante ............................................. 789 
ÁRT. 61................................................................................................ 790 
1. Reforço ao sistema penal . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . .. . . . . .. . . .. 790 
2. Sistema integrado ......................... ........ ........ ........ ........................... 792 
ÁRT. 62 ................................................................................................ 792 
1. As razões do veto ... . . . . . . ... .. . . . .. . .. . ......... ... . ... . .. .. . . . ... . . .. ... . . ... . . ... ... . . . . ... 792 
STJ00103452
Índice 46 
2. Repetição do problema na Lei n. 8.137 /90 ................................... 793 
3. Aspectos do prazo de validade para fins criminais ........................ 795 
a. Produtos fora da validade que não apresentam riscos . 796 
b. Produtos fora da validade que funcionam mal ....... .... .. 797 
e. Produtos fora da validade por falha na estocagem . ... . .. 797 
c.l Os negócios implicam risco .................................. 797 
c.2 Risco/ custo/benefício .......................................... 798 
c.3 Produção em série................................................. 799 
c.4 Caracteristica da produção em série: vício e defeito 799 
c.5 O CDC controla o resultado da produção........... 800 
c.6 A receita e o patrimônio devem arcar com os pre-
juízos ...................................................................... 800 
c. 7 Ausência de culpa .......................... ....................... 802 
c.8 Fato do produto e do serviço ........ ........................ 803 
d. O prazo de validade é fixado, como regra, pelo fabri-
cante................................................................................... 804 
4. Ter em depósito .................. .......... .................... ......... ...................... 804 
5. Garantia constitucional ................................................................... 805 
ART. 63 ································································································ 806 
1. Repetição de problemas .................................................................. 806 
2. Tipo penal aberto ............................................................................ 807 , 
3. O tipo criminal não pode mesmo ser tão aberto .......................... 810 
4. Tentativa ........................................................................................... 811 
5. Serviços ............................................................................................ 811 
6. Crime culposo.................................................................................. 811 
ART. 64 ································································································ 812 
1. Repetição de problemas.................................................................. 812 
2. Nocividade e periculosidade ........................................................... 813 
3. Infração omissiva própria ............................................................... 814 
4. Tipo penal aberto ............................................................................ 814 
5. Autoridade competente .................................................................. 815 
6. Tentativa ........................................................................................... 816 
7. Serviços ............................................................................................ 817 
8. Crime culposo.................................................................................. 817 
9. Comunicação da autoridade competente ...................................... 818 
47 
ART. 65 ...................................... . 
Comentários ........................ , 
1. Imprecisão do conceito: "alt, 
2. Contrariando determinação 
3. Tentativa .............................. . 
4. Crime culposo ..................... . 
5. Concurso de crimes ............ . 
ART. 66 ...................................... . 
1. Fazer afirmação falsa ou en 
2. Omitir informações ............ . 
3. Tentativa ............................... . 
4. Patrocinador ....................... . 
5. Crime culposo ..................... . 
ART. 67 ...................................... . 
1. Norma penal em branco ..... . 
2. Publicidade enganosa ......... . 
3. Publicidade abusiva ............ . 
4. Publicidade enganosa por o 
5. O exagero e a licença public 
6. Tentativa ............................... . 
7. Fazer ou promover ............. . 
8. Crime culposo ...................... . 
9. Texto vetado ......................... . 
ART. 68 ...................................... . 
Comentários ......................... . 
1. Norma penal em branco .... .J 
2. Mesmo fato, duas punições .. 
3. Tentativa .............................. . 
4. Fazer ou promover .............. . 
5. Crime culposo ....................... . 
6. Texto vetado ......................... . 
ART. 69 ...................................... . 
1. Referência ao parágrafo úni, 
STJ00103452
46 
n. 8.137 /90 ................................... 793 
para fins criminais ...... ...... .. .... .. .. .. 795 
idade que não apresentam riscos . 796 
idade que funcionam mal ............. 797 
idade por falha na estocagem .. ..... 797 
plicam risco .. .... .... .. .. .. .. .... .. .... .. .. .. 797 
:neficio .. .. .. .. .. .... .... .... .. .... .. .. .. .. .. .. .. 798 
irie ................................................. 799 
l produção em série: vício e defeito 
a o resultado da produção .......... . 
trimônio devem arcar com os pre-
lpa ............................................... .. 
:> e do serviço .............................. .. 
: é fixado, como regra, pelo fabri-
110 ser tão aberto ........................ .. 



























ART. 65 ································································································ 819 
Comentários .................................................................................... 819 
1. Imprecisão do conceito: "alto grau de periculosidade" ................ 819 
2. Contrariando determinação da autoridade competente .............. 820 
3. Tentativa ........................................................................................... 820 
4. Crime culposo . . .. . . . . . . ... . . . . . ... . . . . . . . ... . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . .. . . . . . . .. . . .. . . .. 821 
5. Concurso de crimes ......................................................................... 821 
ART. 66 ································································································ 821 
1. Fazer afirmação falsa ou enganosa .. .. .... . . . .. ... . . . .. .. .. .. .... .. .. . .. .... . .. . . .. 822 
2. Omitir informações ......................................................................... 824 
3. Tentativa........................................................................................... 825 
4. Patrocinador .................................................................................... 826 
5. Crime culposo.................................................................................. 827 
ART. 67 ................................................................................................ 827 
1. Norma penal em branco ...... ............................... ............................ 827 
2. Publicidade enganosa .......................... ................ ........................... 828 
3. Publicidade abusiva .............................................. ........................... 830 
4. Publicidade enganosa por omissão .................... ............................ 832 
5. O exagero e a licença publicitária .................................................. 834 
6. Tentativa ............................................................... ............................ 837 
7. Fazer ou promover .......................................................................... 837 
8. Crime culposo ...................................................... ............................ 838 
9. Texto vetado ........ .................. ............................... ............................ 839 
ART. 68 ................................................................................................ 839 
Comentários..................................................................................... 839 
1. Norma penal em branco ................................................................. 839 
2. Mesmo fato, duas punições ............................................................. 840 
3. Tentativa ................. .......................................................................... 840 
4. Fazer ou promover .......................................................................... 840 
5. Crime culposo.................................................................................. 841 
6. Texto vetado .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. . .. . ... .... 842 
ART. 69 ................................................................................................ 842 
1. Referência ao parágrafo único do art. 36 ... .. .. .. .. . ...... .... ..... .... ..... .. 843 
STJ00103452
2. A prova da verdade.......................................................................... 843 
3. Paradoxo, duplo sentido protetor e inaplicabilidade ................... 843 
4. Tentativa ........................................................................................... 844 
5. Crime culposo.................................................................................. 845 
ART. 70 ································································································ 
1. Boa redação .................................................................................... . 
2. Peças ou componentes de reposição usados ................................ . 
3. Infração de mera conduta ............................................................ .. 
4. Autorização do consumidor ......................................................... .. 
5. Tentativa .......................................................................................... . 
6. Crime culposo: não há ................................................................... . 
ART. 71 ·························· .................................................................... . 
1. Cobrança de dívidas: direito do credor ....................................... .. 
2. O advérbio "injustificadamente" .................................................. .. 
3. As ações proibidas ......................................................................... .. 
3.1 Ameaça ..................................................................................... . 
3.2 Coação ...................................................................................... . 
3.3 Constrangimento físico ou moral ......................................... .. 
3.4 Afirmações falsas, incorretas t>u enganosas ........................... . 
3.5 Exposição ao ridículo .............................................................. . 
3.6 Interferência com trabalho, descanso ou lazer ..................... . 
4. "Ou qualquer outro procedimento" ............................................. . 
5. Exercício arbitrário das próprias razões ....................................... . 
6. Tentativa .......................................................................................... . 
7. Crime culposo ................................................................................. . 
ART. 72 ································································································ 
1. Norma não trata do conteúdo da informação .............................. . 
2. Impedir ou dificultar ..................................................................... .. 
3. Infração de mera conduta 
4. Tentativa .......................................................................................... . 
5. Crime culposo: não há ................................................................... . 





























ART. 73 ..................................... . 
1. O problema do conteúdo d 
2. Infração omissiva própria ... 
3. O advérbio "imediatamente 
4. Tentativa .............................. . 
5. Crime culposo: não há ....... . 
ART. 74 ..................................... . 
1. Tipo penal inconstitucional 
2. Tipo viola a lógica jurídica .. 
3. O consumidor está garantid · 
4. Crime de esquecimento ...... 
5. Termo preenchido inadequ 
do conteúdo ........................ . 
6. Infração omissiva própria ... . 
7. Tentativa .............................. . 
8. Crime culposo: não há ....... . 
ART. 75 ...................................... '. 
1. Punição de acordo com cul 
2. Responsabilidade objetiva? . 
3. Conflito com o caput do art. 
ART. 76 ...................................... . 
1. Circunstâncias agravantes ge 
2. Atenuantes .......................... .. 
3. Grave crise econômica ........ . 
4. Calamidade .......................... , 
5. Grave dano individual ou co 
6. Dissimulação da natureza ilí 
7. Quando cometidos por servi, 
8. Condição econômica ou so 
vítima .................................... . 
9. Quando cometido em detri 
10. Quando cometido contra m 
11. Quando cometido contra 
mental .................................. .. 
STJ00103452
························································· 














as ou enganosas .......................... .. 
························································ 
l, descanso ou lazer ..................... . 
~nto" ............................................. . 
iS razões ...................................... .. 
························································ 
······················································ 





































ART. 73 ............................................................................................... . 
1. O problema do conteúdo da informação .................................... .. 
2. Infração o missiva própria .............................................................. . 
3. O advérbio "imediatamente" ......................................................... . 
4. Tentativa ......................................................................................... .. 
5. Crime culposo: não há ................................................................... . 
AR.T. 74 ............................................................................................... . 
1. Tipo penal inconstitucional e esdrúxulo ...................................... . 
2. Tipo viola a lógica jurídica ............................................................. . 
3. O consumidor está garantido sem o termo ................................. .. 
4. Crime de esquecimento ................................................................. . 
5. Termo preenchido inadequadamente ou sem especificação clara 
do conteúdo .................................................................................... . 
6. Infração o missiva própria .............................................................. . 
7. Tentativa .......................................................................................... . 
8. Crime culposo: não há .................................................................. .. 
AR.T. 75 ............................................................................................... . 
1. Punição de acordo com culpabilidade .......................................... . 
2. Responsabilidade objetiva? ............................................................ . 





















ART. 76 ................................................................................................ 871 
1. Circunstâncias agravantes genéricas .............................................. 872 
2. Atenuantes ....................................................................................... 872 
3. Grave crise econômica ........................................ ............................ 873 
4. Calamidade ...................................................................................... 874 
5. Grave dano individual ou coletivo .................................................. 874 
6. Dissimulação da natureza ilícita do procedimento ....................... 875 
7. Quando cometidos por servidor público ....................................... 875 
8. Condição econômica ou social manifestamente superior à da 
vítima................................................................................................ 875 
9. Quando cometido em detrimento de operário ou rurícola ......... 876 
10. Quando cometido contra menor de 18 anos ou maior de 60....... 876 




12. Delito praticado em operações que envolvam alimentos, medica-
mentos e outros produtos ou serviços essenciais............................ 880 
ART. 77 ································································································ 881 
1. O art. 60, § l-2 , do Código Penal ..................................................... 882 
2. A fixação dos dias-multa.................................................................. 882 
ART. 78 .. .. . . . .. . .. . . . . . . .. . . . .. .. .. . . . .. .. . . . .. .. . . . . . . . .. . . . .. .. . . . . . .. .. . . .. .. . . . .. . . . . . .. . . . . .. .. . . 883 
1. Arts. 44 a 4 7 do Código Penal . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 883 
2. Pena cumulativa ou alternativa .............................. ........ ................. 885 
3. Interdição temporária de direitos .................................................. 885 
3.1 Proibição do exercício de cargo, função ou atividade pública, 
bem como de mandato eletivo . . . . . .. . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. . 885 
3.2 Proibição do exercício de profissão, atividade ou oficio que de-
pendam de habilitação especial, de licença ou autorização do 
poder público ................... ............................... ..................... .... 886 
3.3 Suspensão de autorização ou de habilitação para dirigir veí-
culo............................................................................................ 886 
3.4 Proibição de frequentar determinados lugares ...................... 886 
4. Publicação em órgãos de comunicação de grande circulação ou 
audiência, às expensas do condenado, de notícia sobre os fatos e 
a condenação ................................................................................... 887 , 
5. Prestação de serviços à comunidàde ou a entidades públicas ...... 887 
5.1 Aplicável a penas superiores a 6 meses ................................... 887 
5.2 Tarefas gratuitas .................... ........................... ......................... 888 
5.3 Local das tarefas ....................................................................... 888 
5.4 Aptidão do condenado .... .................. ...................................... 888 
5.5 Sem prejuízo da jornada de trabalho à razão de uma hora de 
tarefa por dia de condenação ... . .. . . .. . . . . . . . . .. . . . . . . .. ... . .. ............ .. . . 888 
5.6 Na pena superior a um ano ..................................................... 888 
ART. 79 ································································································ 889 
1. Fiança em todos os delitos previstos no CDC ................................ 889 
2. Fixação pelo juiz ou pela autoridade que preside o inquérito ..... 890 
3. Quem pode prestar a fiança .. . . . . .. ... . .. ....... ........... ... . . .. .. ... . . . . ...... .. . .. 890 
4. Valor da fiança ................................................................................. 890 
5. Redução ou aumento do valor da fiança ....................................... 891 
51 
ART. 80 ...................................... . 
1. Assistentes do Ministério Pú 
2. Falta de denúncia no prazo l 
DA DEFESA DO 
DISP1 
1. Aspectos processuais - o c ' 
do CDC ................................ . 
1.1 A defesa do consumidor 
1.2 A proteção coletiva ........ 
1.3 Os direitos difusos, cole 
Constituição Federal ..... 
ART. 81 ..................................... . 
1. Preliminar ............................ . 
2. Direito ou interesse? ............ . 
3. Os direitos difusos .............. .. 
3.1 Sujeito ativo indetermin 
3.2 Sujeito passivo .............. .. 
3.3 A relação jurídica .......... , 
3.4 Objeto indivisível .......... . 
3.5 Síntese gráfica ............... . 
3.6 Exemplos ...................... . 
4. Os direitos coletivos ............ . 
4.1 Sujeito ativo indetermin 
4.2 Sujeito passivo ............... . 
4.3 A relação jurídica ......... . 
4.4 Objeto indivisível .......... . 
4.5 Distinção dos direitos in 
4.6 Síntese gráfica .............. . 
4.7 Exemplos ..................... . 
5. Os direitos individuais hom 
5.1 Sujeito ativo determinad 
STJ00103452
, que envolvam alimentos, medica-




tl ····················································· 882 
l •••••••.•••••.••••••••••.••••••••••••••••••••.••••••••• 
.tos ................................................. . 
:argo, função ou atividade pública, 
etivo .............................................. . 
rnfissão, atividade ou oficio que de-
1ecial, de licença ou autorização do 
ou de habilitação para dirigir veí-
eterminados lugares ..................... . 
unicação de grande circulação ou 
ienado, de notícia sobre os fatos e 
idade ou a entidades públicas ..... . 
·es a 6 meses .................................. . 
le trabalho à razão de uma hora de 
ção ................................................. . 
o····················································· 
vistos no CDC ............................... . 
ridade que preside o inquérito .... . 

























ART. 80 ································································································ 891 
1. Assistentes do Ministério Público .................................................. . 
2. Falta de denúncia no prazo legal ................................................. . 
TíTULO Ili 
DA DEFESA DO CONSUMIDOR EM JUÍZO 
Capítulo 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
1. Aspectos processuais - o caráter coletivo da proteção processual 
891 
893 
do CDC ............................................................................................. 893 
1. 1 A defesa do consumidor em juízo ........................................... 893 
1.2 A proteção coletiva . . .. ... . . . . . ........ .. .. . . . . ... . . . . . ... . . . . .. . . . . ... . . ... . . ... . ... . 894 
1.3 Os direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos e a 
Constituição Federal ................................................................ 897 
ART. 81 ······························································································· 897 
1. Preliminar ........................................................................................ 897 
2. Direito ou interesse? ........................................................................ 898 
3. Os direitos difusos . ........... .. . . . . . .. ....... ......... ...... ....... ....... ... . . .. . . ... . . . .. . 898 
3.1 Sujeito ativo indeterminado ................ .................................... 898 
3.2 Sujeito passivo ........................................................................... 899 
3.3 A relação jurídica ............... ...................................................... 899 
3.4 Objeto indivisível ........... ........................................................... 900 
3.5 Síntese gráfica ........................................................................... 900 
3.6 Exemplos .................................................................................. 901 
4. Os direitos coletivos ........................................................................ 901 
4.1 Sujeito ativo indeterminado, mas determinável .................... . 
4.2 Sujeito passivo .......................................................................... . 
4.3 A relação jurídica .................................................................... . 
4.4 Objeto indivisível ..................................................................... . 
4.5 Distinção dos direitos individuais homogêneos .................... . 
4.6 Síntese gráfica .......................................................................... . 
4.7 Exemplos ................................................................................. . 
5. Os direitos individuais homogêneos ............................................. . 












5.2 Sujeito passivo ........................................................................... 904 
5.3 A relação jurídica ....................................................................... 904 
5.4 Objeto divisível ........................................................................... 904 
5.5 Espécie de direito coletivo ........................................................ 904 
5.6 Síntese gráfica ............................................................................ 905 
5. 7 Exemplos .................................................................................... 905 
ART. 82 ································································································ 905 
1. A legitimidade ativa para propositura de ações coletivas ............... 906 
2. A legitimação concorrente ............................................................... 906 
3. Legitimação diajuntiva ...................................................................... 906 
4. Direitos difusos e coletivos: legitimação autônoma ........................ 907 
5. Direitos individuais homogêneos: legitimação extraordinária ...... 907 
6. Personalidade judiciária .. . .. . .. . . .. . . . . .. . .. . .. . . . . . .. . . . . .. . . . . .. . . . . .. . . . . . .. . .. . ... .. . . 908 
7. A legitimidade do Ministério Público .............................................. 908 
8. A legitimidade das associações civis ................................................. 913 
8.1 Fins institucionais ...................................................................... 913 
8.2 Autorização da assembleia ........................................................ 914 
8.3 Constituição há um ano ............................................................ 914 
8.4 Dispensa do requisito de constituição há um ano .................. 915 , 
9. Intervenção obrigatória do Ministério Público .............................. 915 
10. Vetos ................................................................................................... 916 
ART. 83 ································································································ 917 
1. Garantia constitucional .................................................................... 917 
2. Todas as espécies de ações ................................................................ 918 
3. Veto .................................................................................................... 918 
ART. 84 ································································································ 919 
1. Obrigações de fazer ou não fazer .................................................... 919 
2. Tutela específica ou providências que assegurem o resultado prá-
tico equivalente ................................................................................. 920 
3. Liminar .............................................................................................. 920 
3.1 Fundamento relevante .............................................................. 920 
3.2 Ineficácia do provimento final .................................................. 921 
3.3 Momento da concessão da liminar .......................................... 923 
53 
4. Astreinte .............................. . 
4.1 O vocábulo .................. . 
4.2 Função ......................... . 
4.3 Natureza ...................... . 
4.4 O caráter objetivo: co 
4.5 O limite do quantum .... . 
4.6 Previsão legal ............... . 
4.7 
4.8 Medida direta do juiz .... 
4.9 Modificação das astrein 
4.1 O O que acontece se a aç 
sem julgamento do m 
5. Perdas e danos ................... . 
ARTs. 85 E 86 ............................ . 
1. As razões do veto ................ · 
2. Cabimento do mandado de 
ART. 87 ······································ 
1. Acesso à Justiça ................... '. 
2. Liberação automática ......... . 
3. Inversão do ônus da prova . 
4. Má-fé .................................... . 
4.1 Como caracterizar a má• 
4.2 Responsabilização dos 
4.3 Não há má-fé exclusiva. 
ART. 88 ..................................... . 
1. Responsabilidade do comer, 
2. Denunciação da lide ........... . 
3. Chamamento ao processo .. . 
4. Assistência ............................. . 
ART. 89 ...................................... . 
1. Veto inócuo .......................... . 
ART. 90 ...................................... . 
L Integração de normas ......... . 
STJ00103452
,situra de ações coletivas .............. . 
timação autônoma ....................... . 
>s: legitimação extraordinária ..... . 
íblico ............................................. . 
:ivis ................................................ . 
,nstituição há um ano ................. . 
istério Público ............................. . 
····················································· 
r ···················································· 
is que assegurem o resultado prá-
1al ·················································· 



































4. Astreinte ............................................................................................ . 
4.1 O vocábulo ................................................................................ . 
4.2 Função ....................................................................................... . 
4.3 Natureza .................................................................................... . 
4.4 O caráter objetivo: confusão a ser evitada .............................. . 
4.5 O limite do quantum ................................................................. . 
4.6 Previsão legal ............................................................................ . 
4. 7 Ação principal sem valor econômico ...................................... . 
4.8 Medida direta do juiz ............................................................... . 
4.9 Modificação das astreintes não viola a coisa julgada ................ . 
4.10 O que acontece se a ação é julgada improcedente ou extinta 
semjulgamento do mérito ..................................................... . 
5. Perdas e danos ................................................................................ . 
.AR.TS. 85 E 86 ...................................................................................... . 
1. As razões do veto ............................................................................ . 

















ART. 87 ································································································ 937 
1. Acesso à Justiça ................................................................................ 937 
2. Liberação automática ..... ......... ............................ ....... ................ ..... 938 
; 3. Inversão do ônus da prova .............................................................. 938 
4. Má-fé . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . .. . . . .. . . .. 938 
4.1 Como caracterizar a má-fé ........................... ............................ 938 
4.2 Responsabilização dos diretores da associação autora .......... . 
4.3 Não há má-fé exclusiva ............................................................ . 
940 
940 
.AR.T. 88 ································································································ 941 
1. Responsabilidade do comerciante ................................................. 941 
2. Denunciação da lide ........................................................................ 941 
3. Chamamento ao processo ................................... ............................ 942 
4. Assistência . . .. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . . . . . .. . . 942 
ART. 89 ································································································ 943 
1. Veto inócuo ...................................................................................... 943 
ART. 90 ································································································ 944 
l._ Integração de normas ..................................................................... 944 
STJ00103452
Índice 54 
2. Outros direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos . ...... 944 
Capítulo li 
DAS AÇÕES COLETIVAS PARA A DEFESA DE 
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS 
Comentários ...................... ......... ...................................................... 950 
ART. 91 ............................................................................................... 950 
1. Acidente de consumo...................................................................... 950 
2. Legitimidade ativa para propositura de ações coletivas ................ 951 
3. Direitos individuais homogêneos: legitimação extraordinária..... 951 
4. Direitos difusos e coletivos: legitimação autônoma ...................... 951 
ART. 92 ................................................................................................ 952 
1. Intervenção obrigatória do Ministério Público ............................. 952 
2. Texto vetado ..................................................................................... 953 
ART. 93 ................................................................................................ 953 
1. Problemas com a competência ......... ......................... ..................... 953 
2. Ações coletivas para defesa dos direitos individuais homogêneos, 
difusos e coletivos . .. . . . . . . . . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 953 
3. A competência da Justiça Federal .................................................. 954 
4. Competência no dano de âmbito lbcal ..................... ..................... 955 
4.1 O equívoco . . . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . 955 
4.2 A solução do problema: local do dano ou domicílio do autor 956 
5. Competência no dano de âmbito nacional ou regional ............... 957 
5.1 Capital do Estado ou Distrito Federal: como definir? ............ 957 
5.2 Como definir o chamado âmbito regional? ........................... 961 
5.3 Competência no direito individual ......................................... 962 
ART. 94 ................................................................................................ 963 
1. Exercício do direito individual pelo consumidor-vítima ou seus 
sucessores .. . . . . . . . . ... . . . . . ... . . . . . . .. . . . . . . .. . . . . . . . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 963 
2. Litisconsórcio facultativo ................................................................ 963 
ART. 95 ································································································ 963 
1. Liquidação de sentença nas ações coletivas ................................... 963 
2. Artigos de liquidação .............................. .................. ...................... 965 
55 
ART. 96 ..................................... . 
1. Razões do veto ................... . 
2. Divulgação da sentença ..... . 
ART. 97 ····································· 
1. Liquidação e execução indi 
2. Liquidação e execução pelo 
3. Texto vetado ........................ . 
4. Liquidação por artigos ....... . 
5. Competência para a execuç 
6. Ação individual: distribuiçã · 
ART. 98 ...................................... . 
1. Litisconsórcio ....................... . 
2. Certidão de sentença ........... . 
3. Competência para a execuç;i, 
ART. 99 ······································· 
1. Concurso de créditos ......... . 
2. Preferência na execução ..... . 
ART. 100 ..................................... . 
1. Habilitação ........................... . 
2. Gravidade e extensão do dan 
3. Liquidação ........................... : 
4. Reversão ao fundo da Lei de 
DAS AÇÕES D 
FORNECEDOR 
Comentários .......................... . 
ART. 101 ······································ 
1. Ações em geral ...................... . 
2. Escolha do consumidor ........ . 
3. O consumidor como réu ...... . 
4. Chamamento ao processo .... . 
STJ00103452
54 
ms e individuais homogêneos . . . .. . . 944 
apmllo li 




, .............................................. . 
situra de ações coletivas .............. .. 
os: legitimação extraordinária .... . 
itimação autônoma ..................... . 
······················································ 












direitos individuais homogêneos, 
··············································· 
ai ................................................. . 





ti do dano ou domicílio do autor 956 
o nacional ou regional ............... 957 
o Federal: como definir? ............ 957 
nbito regional? .. ...... .. . .. .......... .... 961 
.ividual .. ..... .. . .. . . .. . .. . .. .. ... .. .. . . .. ... .. . 962 
.................................................... 963 











ART. 96 ................................................................................................ 965 
1. Razões do veto ............................................................................... .. 
2. Divulgação da sentença ................................................................. .. 
ART. 97 
1. Liquidação e execução individual ................................................. . 
2. Liquidação e execução pelos legitimados do art. 82 .................... . 
3. Texto vetado .................................................................................... . 
4. Liquidação por artigos ................................................................... . 
5. Competência para a execução ...................................................... .. 
6. Ação individual: distribuição e custas ........................................... .. 
ART. 98 ............................................................................................... . 












2. Certidão de sentença ................................ ....................................... 970 
3. Competência para a execução .. .. .. .. . . . . . . .. .. . . . . . .. .. . . . . . .. .. . . .. .. . . .. .. . . . ... . . 970 
ART. 99 ................................................................................................ 971 
1. Concurso de créditos ........................................... ....... .................... 971 
2. Preferência na execução ........ ... ......... ........... ...... .......... ...... ............ 971 
'ÁR.T. 100 ............................................................................................. . 972 
1. Habilitação ....................................................................................... 972 
2. Gravidade e extensão do dano .......................... ............. ................ 973 
3. Liquidação ....................................................................................... 974 
4. Reversão ao fundo da Lei de Ação Civil Pública ........................... 974 
Capítulo Ili 
DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE DO 
FORNECEDOR DE PRODUTOS E SERVIÇOS 
Comentários ....... .. ............................................................................ 975 
ÁRT. 101 ............................................................................................ .. 
1. Ações em geral ............................................................................... .. 
2. Escolha do consumidor .................................................................. . 
3. O consumidor como réu ................................................................ . 








5. Responsabilidade do segurador ..................................................... 978 
6. Fornecedor falido ............................................................................ 978 
7. Vedada denunciação ao Instituto de Resseguros do Brasil........... 978 
.ART. 102 .............................................................................................. 979 
1. Obrigação de fazer ou não fazer .................................................... 979 
2. Litisconsórcio necessário ................................................................ 979 
3. Veto ao § 1 Q: inócuo . ........................ ............................. ............ ...... 980 
4. Veto ao § 2Q ...................................................................................... 981 
Capítulo IV 
DA COISA JULGADA 
Comentários..................................................................................... 982 
ART. 103 ····························································································· 982 
1. Coisa julgada nas ações coletivas de proteção aos direitos difusos 983 
1.1 Efeito erga omnes ..................................................... ................... 983 
1.2 Efeito da improcedência por insuficiência de provas ........ .... 983 
1.3 Relação com o direito individual do consumidor .................. 984 
2. Coisa julgada nas ações coletivas de proteção aos direitos coletivos 984 
2.1 Efeito ultra partes ........................ 1 ............................................. 984 
2.2 Efeito da improcedência por insuficiência de provas ............ 985 
2.3 Relação com o direito individual do consumidor.................. 985 
3. Coisa julgada nas ações coletivas de proteção aos direitos indivi-
duais homogêneos ............. ........ ................... ................................... 986 
3.1 Efeito erga omnes ............ ........ .................... .................. .............. 986 
3.2 Efeito da improcedência por insuficiência de provas .......... .. 986 
3.3 Exercício do direito individual pelo consumidor-vítima ou seus 
sucessores . . . .. ...... ... . . . . .. . . .. . . . . . . . . . . ......... .. ... . . . . . ................... .. . . . . . . . . 986 
4. A amplitude da coisa julgada e o problema da extensão territorial... 987 
.ART. 104 .............................................................................................. 989 
1. Litispendência ................................................................................. 989 
1. 1 Efeitos especiais da sentença ........ ........................................... 990 
1.2 Risco do consumidor depende da prova de sua ciência ........ 990 
2. Continência ..................................................................................... 991 
57 
DO SISTEMA NACIONAL 
.ARTS. 105 E 106 .............................. . 
1. Falta muito ................................ . 
2. Departamento de Proteção e D 
Tí 
DA CONVENÇÃO C 
Comentários .............................. . 
ART. 107 ......................................... . 
1. Características e limites ............ . 
2. Somente consumidores filiados? 
.ART. 108 ......................................... . 
1. Veto incompreensível e inócuo 
Tí 
DISPOSI 
Comentários .............................. . 
.ARTS. 109 A 113 .............................. . 
AKrs. 114A 118 .............................. . 
.ART. 119 ......................................... . 
1. O art. 113 não foi vetado ......... . 
Bibliografia ....................... • • • • • • • • • • • • · · · ··· 
Índice Alfabético-Remissivo ................. . 
STJ00103452
>r .................................................... . 
1to de Resseguros do Brasil .......... . 
er ................................................... . 
1pítulo IV 
ISA JULGADA 














K>r insuficiência de provas . .. .. .. . . .. . 983 
ividual do consumidor .................. 984 
s de proteção aos direitos coletivos 
,or insuficiência de provas .......... .. 
vidual do consumidor ................ .. 
as de proteção aos direitos indivi-
or insuficiência de provas .......... .. 
uai pelo consumidor-vítima ou seus 
, problema da extensão territorial ... 
ça .................................................. . 

















DO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
AKrs. 105 E 106 ................................................................................... 992 
1. Falta muito ....................................................................................... 993 
2. Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor .................. 993 
TíTULO V 
DA CONVENÇÃO COLETIVA DE CONSUMO 
Comentários ..................................................................................... 994 
Altr. 107 .............................................................................................. 995 
1. Características e limites ................................................................... 995 
2. Somente consumidores filiados? .................................................... 995 
Altr. 108 .............................................................................................. 996 
1. Veto incompreensível e inócuo ...................................................... 996 
TíTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Comentários ...... .................... ................. ...... ........ ............................ 996 
I 
. ARTS. 109 A 113 ................................................................................... 997 
ARTS. 114 A 118 ··················································································· 998 
ART. 119 ······························································································ 999 
1. O art. 113 não foi vetado . .. .. .. .. .. . . .. .. . . . . . . . .. .. .. .. .. .. . .. . . . . .. . .. .. . .. .. .. .. .. . . . 999 
Bibliografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . 1001 
Índice AlfabéticrrRemissivo ........................................................................ 1021 
STJ00103452
Índice Alfabético-Remissivo 
(Os números referem-se aos artigos e os 
que estão entre parênteses. ao respectivo item) 
Abusividade - 37, § 2Q (12) 
Abuso do direito - 28 (6); Tít. I, Cap. V, 
Seção IV (1) 
Ação 
- civil coletiva - 91 
- de cobrança - 42 (2) 
- de regresso - 88 
- judicial - 59, § 3Q 
- penal subsidiária - 80 
Acidente de consumo - 91 (1) 
Acidentes - 37, § 2Q (8) 
Ações 
- astreinte- 84 (4.3) 
- coisa julgada - Tít. III, Cap. IV 
- coletivas - Tít. III, Cap. II; 93 (2); 
104 
- espécies - 83 (2) 
- legitimidade ativa - 91 (2) 
- liquidação de sentença - 95 (1) 
Acréscimos legais - 52 (6) 
Administradoras de cartão de crédito -
ver Cartão de crédito 
Afirmação falsa ou enganosa - 66 ( 1) 
Afirmações falsas, incorretas ou engano-
sas - 71 (3.4) 
Alienação fiduciária - 53 (3) 
Alimentos; delito - 76, V (12) 
Ameaça-42 (3.1); 71 (3.1) 
Amostra grátis - 3" (17) 
Ampla defesa - 58; 59 
Anunciante; responsabilidade - 37 (6); 
37, § 2Q (16) 
Anúncio 
- decência - 37, § 2" (5) 
- enganoso - 37 (7) 
Apreensão do produto - 56, II; 58 
Apresentação - 35 (2) 
Arbitragem compulsória - 51 ( 11) 
Assembleia; autorização - 82 (8.2) 
Assistência jurídica - 5", I 
Associação; responsabilização dos direto-
res - 87 ( 4.2) 
Associações 
- civis; legitimidade - 82 (8) 
- de Defesa do Consumidor - 5", V 
Astreintes 
- definição e fixação - 84 ( 4) 
- na contrapropaganda - 37 (8.4) 
- nas ações coletivas - 84 ( 4.3) 
- valor desvinculado do objeto da ação 
- 84 (4.2) 
Atividade (s) 
- de meio - ver Profissionais liberais 
- ilegais - 37, § 2" (4) 
Ato ilícito - 28 (8) 
Autoridade competente; contrariedade 
de determinação - 65 (2) 
Autorização govemamental-12 (10); 14 
(9) 
Bancos de dados - Tít. I, Cap. V, Seção 
Vl 
- dificultar ou impedir acesso às infor-
mações - 72 (2) 
Benfeitorias necessárias; renúncia à in-
denização - 51 (20) 
Boa-fé 
- cláusula geral - 51 (9) 
- como princípio - 4Q ( 11.1.2) 
STJ00103452
Índice Alfabético-Remissivo 
- equilíbrio - 4-" ( 11) 
-objetiva-4-" (11.1.1) 
Cadastro 
- de reclamações contra fornecedores 
-44 
- negativo - 43 ( 1.2 a 1. 7) 
- positivo - 44 (3) 
Calamidade - 76 ( 4) 
Cartão de crédito 
- solidariedade das administradoras 
- 49 (10) 
Caso fortuito; não exclui responsabilida-
de -12 (16.2); 14 (16.2) 
Cassação 
- de alvará - 59 
- do registro - 56, IV; 58 
Certidão de sentença - 98 (2) 
Chamamentoaoprocesso-88 (3); 101 (4) 
Cláusula(s) 
- abusiva - 53 ( 1) 
- abusivas - 51 
- contratuais - 47 
- de não indenizar - 51 ( 5) 
- gerais -Tít. I, Cap. VI (3.4) 
- geral da boa-fé e equidade 51 (9) 
- imprescritibilidade - 51 (2) 
- proibição - 6-" (7) 
Coação - 42 (3.2); 71 (3.2) 
Cobrança 
- de débitos - 42 
- de dívidas - Tít. I, Cap. V, Seção V 
- direito do credor - 71 ( 1) 
- indevida - 42, parágrafo único 
Código Brasileiro de Autorregulamenta-
ção Publicitária - Tít. I, Cap. V, Seção 
III (5) 
Código de Defesa do Consumidor 
- interpretação - Parte 2 (3) 
- princípios - Parte 2 ( 4) 
- sistema - Parte 2 (2) 
Código Penal - 61 
- Teoria Finalista - Tít. II (2) 
Coisa julgada -Tít. III, Cap. IV 
- nas ações coletivas de proteção aos 
Direitos coletivos - 103 (2) 
1022 
- nas ações coletivas de proteção aos 
Direitos difusos - 103 ( 1) 
- nas ações coletivas de proteção aos 
direitos individuais homogêneos -
103 (3) 
Coletividade de pessoas - 22 , parágrafo 
único (6) 
Comércio eletrônico - Tít. I, Cap VI ( 4) 
(v. também art. 49) 
Comerciante - 12 (7) 
Competência - 93 ( 1) 
- concorrente - 55 ( 1) 
- dano de âmbito local - 93 ( 4) 
- dano de âmbito nacional ou re-
gional - 93 (5) 
- dano de âmbito regional; como 
definir - 93 (5.2) 
- no direito individual - 93 (5.3) 
- para execução - 97 (5); 98 (3) 
Componentes originais - 21 (3, 4) 
Concessão ou permissão; revogação - 56, 
VIII, e 58 
Concurso de crimes - 65 (5) 
Condenação; publicação da notícia - 78, 
II (4) 
Conduta adversa; exigibilidade - Tít. II 
(2.3) 
Consertos - 21 (2) 
Conservação inadequada - 13 (6) 
Consórcio - 53 (4) 
Constrangimento físico ou moral - 42 
(3.3); 71 (3.3) 
Consumidor 
- conceito - 2º 
-culpaexclusiva-12 (16.3); 14 (16.3) 
- defesa dos interesses - 81 
-defesa emjuízo-Tít. III (1.1) 
- direitos básicos - 62 
- indenização - 12 (2) 
- informações sobre dados - 72 
- por equiparação - 2º, parágrafo 
único; 17; 29 
- vítimas do evento - 2º (7) 
Consumo; convenção - 107 
Continência - 104 (2) 
1023 
Contrapropaganda-37 (8); 37, § 2!! (18) 
- imposição - 56, XII, 60 
Contratação 
- formas -Tít. 1, Cap. VI (3) 
Contrato 
- cancelamento - 51 (15) 
- conservação - 51 (21) 
- de adesão; conceito - Tít. I, Cap. VI 
(3.2); 54 (1) 
- de consumo; princípios - 46; Tít. I, 
Cap. VI (2) 
- desistência - 49 
- modificação unilateral - 51 ( 17) 
- moeda corrente nacional- 53 (5) 
- social; violação - 28 (9) 
Convenção Coletiva de Consumo - Tít. V 
Crédito 
- concurso - 99 ( 1) 
- outorga - 52 
Crianças 
- anúncios dirigidos às - 37, § 2!! (9) 
Crime 
- atenuantes - 76 (2) 
- circunstâncias agravantes - 76 (1) 
- cometido contra menor de 18 anos 
ou maior de 60 - 76 ( 10) 
- cometido contra pessoa portadora 
de deficiência mental - 76 ( 11) 
- cometido em detrimento de operá-
rio ou rurícola - 76 (9) 
- culposo - 63 (6); 65 (4); 66 (5); 67 
(8); 68 (5); 69 (4); 71 (4) 
- de esquecimento - 74 ( 4) 
-inexistência-70 (6); 72 (5); 73 (6); 
74 (8) 
- praticado por servidor público - 76 
(7) 
Crise econômica - 76 (3) 
Culpa 
- exclusiva de terceiro-12 (16.4); 14 
( 16.4) 
- exclusiva do consumidor - 12 
(16.3); 14 (16.3) 
- profissionais liberais- 14, § 4-" (18) 
Custas - 87 
Dados dos consumidores - 43 
- inexatidão - 43 (5) 
STJ00103452
1022 
1as ações coletivas de proteção aos 
>ireitos difusos - 103 (1) 
1as ações coletivas de proteção aos 
ireitos individuais homogêneos -
03 (3) 
vidade de pessoas - 2", parágrafo 
ico (6) 
reio eletrônico - Tít. I, Cap VI ( 4) 
também art. 49) 
rciante - 12 (7) 
1etência - 93 ( 1) 
:oncorrente - 55 (1) 
fano de âmbito local - 93 ( 4) 
dano de âmbito nacional ou re-
ional - 93 (5) 
dano de âmbito regional; como 
lefinir - 93 (5.2) 
10 direito individual - 93 (5.3) 
Jara execução - 97 (5); 98 (3) 
1onentes originais - 21 (3, 4) 
'.ssão ou permissão; revogação - 56, 
], e 58 
1rso de crimes - 65 ( 5) 
enaçâo; publicação da notícia - 78, 
:4) 
uta adversa; exigibilidade - Tít. II 
3) 
:rtos- 21 (2) 
:rvaçâo inadequada - 13 (6) 
)reio - 53 ( 4) 
rangimento físico ou moral - 42 
3); 71 (3.3) 
1midor 
:onceito - 2Q 
:ulpaexclusiva-12 (16.3); 14 (16.3) 
:lefesa dos interesses - 81 
:lefesa em juízo -Tít. III (1.1) 
:lireitos básicos - 6" 
indenização - 12 (2) 
informações sobre dados - 72 
por equiparação - 2", parágrafo 
inico; 17; 29 
vítimas do evento - 2" (7) 
1mo; convenção - 107 
nência - 104 (2) 
1023 
Contrapropaganda-37 (8); 37, § 2" (18) 
- imposição - 56, XII, 60 
Contratação 
- formas -Tít. I, Cap. VI (3) 
Contrato 
- cancelamento- 51 (15) 
- conservação - 51 ( 21) 
- de adesão; conceito - Tít. I, Cap. VI 
(3.2);54(1) 
- de consumo; princípios - 46; Tít. I, 
Cap. VI (2) 
- desistência - 49 
- modificação unilateral - 51 ( 1 7) 
- moeda corrente nacional - 53 (5) 
- social; violação - 28 (9) 
Convenção Coletiva de Consumo - Tít. V 
Crédito 
- concurso - 99 ( 1) 
- outorga - 52 
Crianças 
- anúncios dirigidos às - 37, § 2" (9) 
Crime 
- atenuantes - 76 (2) 
- circunstâncias agravantes - 76 (1) 
- cometido contra menor de 18 anos 
ou maior de 60 - 76 (10) 
- cometido contra pessoa portadora 
de deficiência mental - 76 ( 11) 
-cometido em detrimento de operá-
rio ou rurícola - 76 (9) 
- culposo - 63 (6); 65 (4); 66 (5); 67 
(8); 68 (5); 69 (4); 71 (4) 
- de esquecimento - 74 (4) 
-inexistência-70 (6); 72 (5); 73 (6); 
74 (8) 
- praticado por servidor público - 76 
(7) 
Crise econômica - 76 (3) 
Culpa 
- exclusiva de terceiro - 12 (16.4); 14 
(16.4) 
- exclusiva do consumidor - 12 
(16.3); 14 (16.3) 
- profissionais liberais - 14, § 4" (18) 
Custas - 87 
Dados dos consumidores - 43 
- inexatidão - 43 (5) 
Índice Alfabético-Remissivo 
Dados fálicos, técnicos e científicos 
- deixar de organizá-los - 69 
Dano(s) 
- de âmbito local; competência - 93 
(4) 
- de âmbito nacional ou regional; 
competência - 93 (5) 
- dever de indenizar - 12 (l) 
- estético - Parte 1 ( 5.13. 2) 
- individual ou coletivo - 76 (5) 
- materiais e morais - ver Indenização 
- prevenção e reparação - 6!! ( 11) 
- responsabilidade do réu - 95 
- solidariedade - 12 ( 6) 
Decadência - Tít. I, Cap. IV, Seção IV 
Declarações de vontade - 48 
Defeito - 12 (3.2, 5); 14 (2.2); 18 (1.2); 
20 (2.2) 
- distinção entre vício e - 12 ( 3); 14 
(2); 18 (1) 
Defesa do Consumidor 
- Departamento -:,.;/acional - 106, pa-
rágrafo único (2) 
- Sistema Nacional - Tít. IV 
Defesa dos direitos e interesses 
- todas as espécies de ações - 83 
Delegacias de polícia - 5", III 
Denúncia 
- falta - 80 (2) 
Denunciação da lide - 88 (2) 
- vedação - 13 (9) 
Desconsideração da personalidade jurí-
dica - 28 (1) 
- dever do magistrado - 28 (2) 
Despesas processuais - 87 
Dever de indenizar 
- consumidores equiparados - 12 (2) 
- danos materiais e morais - 12 ( 1) 
Dever de informar - 6" ( 4) 
Dias-multa 
- fixação - 77 (2) 
Diet 
-distinção entre lighte-31 (3) 
Dignidade da pessoa humana - Parte 1 




- espécie - 81 (5.5) 
Direito de regresso - 13, parágrafo único 
Direito do consumidor 
-desconstituição-12 (18); 14 (17) 
Direito individual 
- competência - 93 (5.3) 
- exercício pela vítima e sucessores -
94 (1) 
Direitos coletivos - 81 (4) 
Direitos difusos - 81 (3) 
- ações coletivas - coisa julgada - 103 
(1) 
- coletivos e individuais homogêneos 
-Tít. III (1.3); 90 (2) 
- coletivos; legitimação autônoma- 82 
(4); 91 (4) 
Direitos individuais 
- ações coletivas - 93 (2) 
- coisa julgada - 103 (1, 2, 3) 
- coletivos e difusos; reparação e pro-
teção - 6Q (11.4) 
- distinção - 81 ( 4.5) 
- homogêneos - 81, III ( 5) 
- homogêneos, difusos e coletivos 
- legitimação extraordinária - 82 ( 5); 
91 (3) 
Discriminação - 37, § 2Q (3) 
Domicílio do autor 




- nga omnes-103 (1.1, 3.1); 104 
- ultrapartes-103 (2.1); 104 
Emolumentos - 87 
Enganosidade - 37 (2, 3); 37, § 2Q (14) 
Ente despersonalizado - 3Q ( 4) 
Equidade 
- cláusula geral - 51 (9) 
Equilíbrio - 4º ( 11.2) 
Estatuto social - ver Contrato social 
Excesso de poder - 28 (7) 
Execução - 100 
1024 
- coletiva - 98 
- competência - 97 (5); 98 (3) 
- individual - 97 (1) 
- pelos legitimados do art. 82 - 97 (2) 
- preferência - 99 (2) 
Exercício arbitrário das próprias razões 
- 71 (5) 
Exposição ao ridículo - 71 (3.5) 
Fato do produto e do serviço - Tít. I, Cap. 
IV, Seção II (2.8); 62 (c.8) 
- ver Responsabilidade pelo fato do 
produto e do serviço 
Fiança 
- fixação - 79 (2) 
- redução ou aumento - 79 (5) 
-valor-79 (4) 
Financiamento 
- liquidação antecipada - 52 ( 10) 
- total a pagar com ou sem - 52 (8) 
Força maior 
- não exclui responsabilidade -
(16.2); 14 (16.2) 
Formas de contratação -ver Contratação 
Fornecedor 
- ações de responsabilidade - Tít. III, 
Caj.111 
- conceito - 32 
- defesa - 18 (7.4.5); 19 (18) 
- de produtos - 12 e 13 
- de serviços - 14 
- falido - 101 (6) 
- orçamento prévio - 40 ( 1) 
- responsabilidade - 14 (3) 
Fundo da Lei de Ação Civil Pública - 100 
(4) 
Garantia 
- complementar - 26 ( 4.2); 50 (1) 
- contratual- 26 (4) 
- de adequação do produto ou serviço 
-24 
- legal- 24 (2.1) 
- não entrega - 74 
- oferta - 24 (5) 
- prazo - 24 (2) 
- produtos usados - 24 (4) 
- termo - 50 (2) 
1025 
Habeas data - 86 (2) 
Habilitação 
- no processo da ação coletiva - 100 
( 1) 
Harmonia 
- nas relações de consumo - 42 (8) 
Honorários 
- de advogado - 87 
- periciais - 87 
Honra 
- direito à - Parte 1 (5.8.2) 
Identificação do fabricante 
- impossibilidade - 13 (3) 
- inexistência - 13 (4) 
Idoso - 39 (5) 
Igualdade nas contratações - 6º (3) 
Ilegitimidade de parte - 12 (19) 
Ilicitude 
- potencial consciência - Tít. II (2.2) 
Imagem 
- direito à - Parte 1 (5.8.3) 
Imóveis 
- compra - 49 (7) 
Importador - 12 (9) 
Impressos - 8Q (5) 
Imputabilidade -Tít. II (2.1) 
Inadimplente - v. cadastro negativo 
Indenização 
- partição - 13 (7) 
- pela diminuição do valor do produ-
to - 18 (7.7.4) 
- por cobrança indevida - 42 (4.4) 
- por dano material e moral - Parte 1 
(5.13) 
- por danos materiais e morais - 42 
(4.4) 
- por perdas e danos - 84, § 12 
- por vício de quantidade -19 (17) 
- vedação de exoneração- 25 (1) 
Informação - Parte 1 (5.9) 
- correção - 73 
-e publicidade; vício-30 (l); 18 (4.3) 
- omissão - 66 (2) 
Informações 
-causadoras do dano-12 (5.2); 14 (5) 









ompetência-97 (5); 98 (3) 
1dividual - 97 ( 1) 
1024 
elos legitimados do art. 82 - 97 (2) 
,referência - 99 (2) 
ício arbitrário das próprias razões 
1 (5) 
;ição ao ridículo - 71 (3.5) 
lo produto e do serviço -Tít. I, Cap. 
Seção II (2.8); 62 (c.8) 
er Responsabilidade pelo fato do 
,roduto e do serviço 
i 
ixação - 79 (2) 
edução ou aumento - 79 (5) 
alor-79 (4) 
ciamento 
1quidação antecipada - 52 (10) 
otal a pagar com ou sem - 52 (8) 
maior 
11ão exclui responsabilidade -
16.2); 14 (16.2) 
as de contratação -ver Contratação 
:cedor 
ções de responsabilidade - Tít. III, 
::ap. III 
onceito - 32 
lefesa-18 (7.4.5); 19 (18) 
le produtos - 12 e 13 
le serviços - 14 
alido - 101 (6) 
>rçamen to prévio - 40 ( 1 ) 
esponsabilidade - 14 (3) 
o da Lei de Ação Civil Pública - 100 
) 
1tia 
:omplementar - 26 ( 4.2); 50 ( 1) 
:on tratual - 26 ( 4) 
le adequação do produto ou serviço 
-24 
egal - 24 (2.1) 
ião entrega - 74 
>ferta - 24 (5) 
>razo - 24 (2) 
>rodutos usados - 24 ( 4) 
.ermo - 50 (2) 
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Habeas data - 86 (2) 
Habilitação 
- no processo da ação coletiva - 100 
(1) 
Harmonia 
- nas relações de consumo - 42 (8) 
Honorários 
- de advogado - 87 
- periciais - 87 
Honra 
- direito à - Parte 1 (5.8.2) 
Identificação do fabricante 
- impossibilidade - 13 (3) 
- inexistência - 13 ( 4) 
Idoso - 39 (5) 
Igualdade nas contratações - 62 (3) 
Ilegitimidade de parte - 12 (19) 
Ilicitude 
- potencial consciência - Tít. II (2.2) 
Imagem 
- direito à - Parte 1 (5.8.3) 
Imóveis 
- compra - 49 (7) 
Importador - 12 (9) 
Impressos - 82 ( 5) 
Imputabilidade - Tít. II (2.1) 
Inadiitlplente - v. cadastro negativo 
Indenização 
- partição - 13 ( 7) 
- pela diminuição do valor do produ-
to - 18 (7.7.4) 
- por cobrança indevida - 42 ( 4.4) 
- por dano material e moral - Parte 1 
(5.13) 
- por danos materiais e morais - 42 
(4.4) 
- por perdas e danos - 84, § 12 
- por vício de quantidade - 19 ( 17) 
- vedação de exoneração - 25 ( 1) 
Informação - Parte 1 (5.9) 
- correção - 73 
-epublicidade;vício-30 (l); 18 (4.3) 
- omissão - 66 (2) 
Informações 
-causadoras do dano-12 (5.2); 14 (5) 
- necessárias e adequadas - 82 (3) 
Índice Alfabético-Remissivo 
Infração 
- de mera conduta - 70 (3); 72 (3) 
-omissiva própria- 64 (3); 73 (3); 74 
(6) 
Infrações 
- das normas de defesa - 56 
- penais - Tít. II 
Inquérito 
- civil - 26, § 22 , III; 90 
- policial - 106, V 
Instituto de Resseguros 
- denunciação - 101 (7) 
Instrumentos de ação - 52 ( 1) 
Interdição 
- de obra, atividade ou estabelecimen-
to - 56, X; 59 
- temporária de direitos - 78, I (3) 
Interesses econômicos - 42 (5) 
Internet - 49 ( 1) (v. também comércio 
eletrônico) 
Interpretação -ver Código de Defesa do 
Consumidor 
Intervenção 
- administrativa - 56, XI, 59 
- do Estado - 42 ( 10) 
Intimidade - 37, § 22 (6); Parte 1 (5.8) 
Inutilização do produto - 56, III; 58 
Inversão do ônus da prova - 62 ( 13) 
- critério do juiz - 62 ( 13.2) 
- hipossuficiência - 6" (13.4) 
- momento - 6" ( 13.5) 
- verossimilhança das alegações - 6" 
(13.3) 
Isonomia - Parte 1 (5.6) 
Jovens 
- anúncios dirigidos aos - 37, § 22 (9) 
Juizados Especiais - 5", IV 
Juros de mora- 52 (4) 
Justiça 
- como fundamento do ordenamento 
jurídico - Parte 1 (5.4.2) 
- federal; competência - 93 (3) 
-real-Partel (5.4.1) 
Legitimação 
- autônoma - 82 ( 4); 91 ( 4) 
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- concorrente - 82 (2) 
- disjuntiva - 82 (3) 
- extraordinária - 82 (5); 91 (3) 
Legitimidade ativa- 82 (l); 91 (2) 
Lei 
- de ordem pública - lº (3) 
Liberdade - Parte 1 (5.3) 
- de escolha - 6-º (2) 
Licença 
- cassação - 56, IX 
- e exagero - 67 (5) 
-publicitária-37 (3.4); 37, § 22 (13.4) 
Light 
- distinção entre diet e - 31 (3) 
Liminar 84 (3) 
- momento da concessão - 84 (3.3) 
Liquidação - 100 (3) 
Liquidação de sentença 
- individual - 97 ( 1) 
- nas ações coletivas - 95 ( 1) 
- pelos legitimados do art. 82 - 97 (2) 
- por artigos - 97 (4) 
Litisconsórcio - 98 ( 1) 
- facultativo - 94 (2) 
- necessário - 102 (2) 
Litispendência - 104 (1) 
Má administração - 28 (10) 
Má-fé - 87 ( 4) 
- exclusiva - inexistência - 87 ( 4.3) 
Manual de instrução - 50 (3) 
- tema do anúncio - 37, § 22 (7) 
Medicamentos 
- delito relacionado a - 76 ( 12) 
Medo - 37, § 2º 
Meio ambiente 
- quando se proíbe anúncio relativo 
ao - 37, § 22 (10) 
Meio de comunicação - 30 (3) 
Merchandising- 36 (2) 
Ministério Público 
- assistentes - 80 (1) 
- intervenção obrigatória - 82 (9); 92 
( 1) 
- legitimidade - 82 (7) 
- representação - 51 (22) 
Multa 
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- de mora; percentual - 52 (9); 56, I 
- graduação - 57 
Municípios 
- fiscalização e controle - 55 (2) 
Necessidade 
- em relação a produtos e serviços - 4º 
(2) 
Nocividade 
- comunicação à autoridade - 64 
- e periculosidade - 64 (2) 
- e periculosidade; potencialidade - 9º 
(1) 
- omissão de dizeres em embalagens 
-63 
- responsabilidade objetiva - 10 ( 1) 
Norma penal em branco-67 (l); 68 (1) 
Normas 
- ambientais; violação - 51 (18) 
- competência concorrente - 55 (1) 
- constitucionais - Parte 1 (3) 
- técnicas - 39 (9) 
Objeto 
- divisível - 81 (5.4) 
- indwisível - 81 (3.4 e 4.4) 
Obrigação 
- de fazer - 84 ( 1); 102 ( 1) 
- de não fazer - 84 ( 1 ) ; 102 ( 1 ) 
Oferta 
- causadoras do dano (produto) - 12 
(5.1) 
- causadoras do dano (serviço) - 14 
(4) 
- conceito e distinção - Tít. I, Cap. V, 
Seção II 
- elementos - 31 (2) 
- e publicidade 30 ( 1) 
- erro - 30 (6) 
- por telefone - 33 
- que não constou do contrato 30 (7) 
- recusa de cumprimento - 35 (1) 
Onerosidade excessiva - 51 (8.4) 
Ônus da prova 
- inversão - 6-º (13); 20 ( 14.2); 87 (3) 
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- profissional liberal - 14, § 42 (18.9) P, 
- proibição da inversão - 51 (10) 
Orçamento 
- cobrança - 39 (7) 
- prazo de validade - 40 (3) 
- prévio - 39 (7); 40 
Ordem Pública - ver Lei 
Órgãos de Defesa do Consumidor - 44 
(2) 
Pagamento - 52 (8) 
- a prazo - 18 (7.8.3); 19 (16.3) 
Parcelas 
- perda total - 53 (2) 
Patrimônio cultural - 37, § 2º (11) 
Patrocinador - 66 ( 4) 
Peças 
- de reposição - 32 
- originais e usadas - 40 (8) 
Pedido 
- procedência - 95 
Pena 
-multa- 78 
- pecuniária - 77 
- privativa de liberdade - 78 
- serviços à comunidade - 78 (5) 
Perdas e danos - 18 (7.4.4); 20 (14 e 22); 
35, III (6); 84 (5) 
Periculosidade 
- alto grau - 65 (1) 
-anúncios publicitários dos produtos 
- 10, § 22 
- comunicação à autoridade - 64 
-e nocividade; potencialidade-9º (1) 
- omissão de dizeres em embalagens 
-63 
- responsabilidade objetiva - 1 O ( 1) 
Personalidade judiciária - 82 (6) 
Personalidade jurídica - ver Descon-
sideração da personalidade jurídica 
Peso ou medida 
- complementação - 19 (15) 
Pessoa física 
- consumidor - 2º 
- fornecedor- 3º (5) 
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- profissional liberal- 14, § 42 (18.9) 
- proibição da inversão - 51 (10) 
Orçamento 
- cobrança - 39 (7) 
- prazo de validade - 40 (3) 
- prévio - 39 (7); 40 
Ordem Pública - ver Lei 
Órgãos de Defesa do Consumidor - 44 
(2) 
Pagamento - 52 (8) 
- a prazo - 18 (7.8.3); 19 (16.3) 
Parcelas 
- perda total - 53 (2) 
Patrimônio cultural- 37, § 2Q (11) 
Patrocinador - 66 ( 4) 
Peças 
- de reposição - 32 
- originais e usadas - 40 (8) 
Pedido 
- procedência - 95 
Pena 
- multa- 78 
- pecuniária - 77 
- privativa de liberdade - 78 
- serviços à comunidade - 78 (5) 
Perdas~ danos - 18 (7.4.4); 20 ( 14 e 22); 
35, III (6); 84 (5) 
Periculosidade 
- alto grau - 65 (1) 
- anúncios publicitários dos produtos 
- 10, § 2Q 
- comunicação à autoridade - 64 
- e nocividade; potencialidade - 92 ( 1) 
- omissão de dizeres em embalagens 
-63 
- responsabilidade objetiva - 1 O ( 1) 
Personalidade judiciária - 82 (6) 
Personalidade jurídica - ver Descon-
sideração da personalidade jurídica 
Peso ou medida 
- complementação - 19 (15) 
Pessoa física 
- consumidor - 22 
- fornecedor - 32 ( 5) 
Índice Alfabético-Remissivo 
Pessoa jurídica 
- consumidor - 22 
- destinatária final - 22 ( 4) 
- fornecedor - 32 
Polícia judiciária - 106, V 
Práticas abusivas - Tít. I, Cap. V, Seção IV 
- proibição - 6l1 (6) 
Práticas comerciais - 2º (8) 
Prazo 
- aumento - 18 (7.6.2) 
- contagem - 18 (7.1.2) 
- de garantia - 18 (7.2) 
-de validade dos produtos- 18 (5.1) 
- de validade para fins criminais - 62 
(3) 
- para desistência do contrato - 49 (2) 
- para reparação de danos - 27 ( 1) 
- para sanar vício de produto ou ser-
viço - 18 (7.1) 
Preço 
-abatimento proporcional-18 (7.4.7, 
7.8.5); 19 (14, 16.5) 
- alteração unilateral - 51 (14) 
- elevação - 39 ( 11) 
- em moeda corrente nacional - 52 
(3) 
- reajuste - 39 (12) 
- significado - 31 (2.13) 
- tabelamento - 41 
Preposto 
- responsabilidade solidária - 34 
Prescrição - 27 
- de cobrança de dívidas - 43, § 5" 
Prestação de serviço de massa-14 (18.4) 
Prestações 
- contratos - 53 
- desproporcionais; modificação de 
cláusulas - 6l1 (9) 
- número e periodicidade - 52 (7) 
Prestador do serviço - 14 (l); 20 ( 4); 21 
(1) 
- defesa - 20 (14.3) 
Princípios - 42 (l) 
- adequada e eficaz prestação de ser-
viços públicos - 62 (14) 
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- boa-fé e equilíbrio - 4Q ( 11) 
- conservação - 6º (8) 
- constitucionais - Parte 1 (2) 
- dignidade - 4º (3) 
- direito de revisão - 6Q (10) 
-eficiência-Parte 1 (5.11) 
- equivalência - Tít. I, Cap. VI (2.4) 
- fundamentais - Parte 1 ( 5) 
- gerais da atividade econômica - Par-
te! (5.10) 
- harmonia - 4º (8) 
- hipossuficiência - Tít. 1, Cap. VI 
(2.7) 
- igualdade -Tít. I, Cap. VI (2.5) 
- interesses econômicos - 4º (5) 
- intervenção do Estado - 4º (10) 
- inversão do ônus da prova - 6º (13) 
- melhoria da qualidade de vida - 4º 
(6) 
- modificação das cláusulas que esta-
beleçam prestações desproporcio-
nais - 6º (9) 
- necessidade - 4º (2) 
- proibição de cláusulas abusivas - 6º 
(7) 
- proibição de práticas abusivas - 6º 
(6) 
- proteção aos necessitados - 6º (12) 
- proteção contra publicidade enga-
nosa ou abusiva - 6º (5) 
- saúde e segurança - 4º ( 4) 
- transparência - 4º (7); 46 (1) 
-vulnerabilidade - 4º (9); Tít. I, Cap. 
VI (2.7) 
Procedimento 
- administrativo - 59 
- dissimulação da natureza ilícita- 76 
(6) 
Processo administrativo - 55 ( 4); 56 ( 1); 
60 (1) 
Produção em série - Tít. I, Cap. IV, Seção 
II (2.3) 
- característica: vício e defeito - Tít. 
I, Cap. IV, Seção II (2.4); 62 (c.4) 
- controle do resultado da produção 
- Tít. I, Cap. IV, Seção II (2.5) 
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Produto 
- alterado - 18 (5.2) 
- conceito - 3º, § 1 º 
- de espécie, marca ou modelo diver-
sos - 18 (7.8.4); 19 (16.4) 
- desgaste - 18 (7.3) 
- durável - 3º (9); 18 (3); 19 (4); 26 
(2) 
- escolha de outro - 18 (7.8.2); 19 
(16.2) 
- essencial - 18 (7.7.5) 
-falta-18 (7.8.1); 19 (16.1) 
- garantia de adequação - 24 (1) 
- gratuito - ver Amostra grátis 
- inadequação - 58 
- industrial - 8º, parágrafo único 
- in natura-18, § 5Q (7.9) 
- insegurança - 58 
- material ou imaterial - 3º (8) 
- móvel ou imóvel- 3º (7) 
- nacional ou estrangeiro - 12 (8) 
-não durável-3Q (10); 18 (3); 19 (4) 
- nocividade ou periculosidade - 1 O 
- nocivo ou perigoso; retirada do 
mercado - 64, parágrafo único 
- potencialmente nocivo ou perigoso 
-~(2) 
- reparação - 21 
- substituição - 18 (7.4.2); 19 (16) 
-usado-24 (4) 
- variações da natureza - 18 (6) 
-vício e defeito -12 
Profissionais liberais 
- atividade de meio - 14, § 4º (18.3) 
- caracterização - 14, § 4º (18.6) 
- culpa- 14, § 4Q (18) 
- defeito e vício - 14, § 4Q ( 18. 7) 
- intuitu personae- 14, § 4º (18.2) 
- na pessoa jurídica- 14, § 4º (18.5) 
- razão de exclusão do sistema geral 
- 14, § 4Q (18.1) 
- serviços de massa - 14, § 4Q ( 18.4) 
Proibição 
- de fabricação - 56, V; 58 
- de fumar- 8º (4) 
Propaganda - ver Publicidade 
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Proteção aos necessitados - 6º (12) 
Proteção coletiva - Tít. III (1.2) 
Proteção contratual - Tít. 1, Cap. VI 
Protecionismo - 1 º (2); Tít. I, Cap. VI 
(2.9) 
Prova 
- da verdade - 69 (2) 
- do dano e do nexo de causalidade 
-12 (15); 14 (15) 
- insuficiência - 103 (1.2, 2.2, 3.2) 
-inversão do ônus-6º (13); 20 (14.2) 
- ônus na publicidade - 38 
- risco do consumidor - 104 (1.2) 
Publicidade - Parte 1 (5.12) R, 
- abusiva- 37, § 2º (1) 
- bebidas alcoólicas - Tít. I, Cap. V, 
Seção III ( 4) 
- clandestina - 36 ( 1) 
- comparativa - 37 (3.5) R, 
- e informação - 30 (1) 
- enganosa - 37 (1) 
- enganosa por omissão - 37 (4); 67 
(4) 
- e produção - Tít. I, Cap. V, Seção III 
(2) 
- e ,erdade - Tít. I, Cap. V, Seção III 
(3) 
- indução a comportamento prejudi-
cial ou perigoso do consumidor - 68 
- medicamentos - Tít. I, Cap. V, Seção 
Ili ( 4) 
- ônus da prova - 38 
- ou propaganda- Tít. I, Cap. V, Seção 
III (1) 
- promoção - 67 (2, 3) 
- proteção contra - 6º (5) 
- recusa do cumprimento - 35 (1) 
- tabaco -Tít. I, Cap. V, Seção III (4) 
- terapias - Tít. I, Cap. V, Seção III ( 4) 
Puffing- ver Licença publicitária 
Qualidade 
- controle - 13 (1) 
Qualidade de vida 
- melhoria - 4º (6) 
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- bebidas alcoólicas - Tít. 1, Cap. V, 
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- e informação - 30 (1) 
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- indução a comportamento prejudi-
cial ou perigoso do consumidor - 68 
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- ônus da prova - 38 
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- promoção - 67 (2, 3) 
- proteção contra - 6º (5) 
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Puffing- ver Licença publicitária 
Qualidade 
- controle - 13 (1) 
Qualidade de vida 
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Quantia indevida 
- cobrança - 42, parágrafo único 
Quantia paga 
- reembolso - 51 (6) 
-restituição-IS (7.4.4, 7.8.5); 19 (17) 
Quantidade 
- defeito - 19 (3) 
- menor, mas sem vício - 19 ( 11) 
-vício - 19 (6, 8) 
Recall - 10 (2) 
- consumidor não encontrado - 1 O 
(4) 
- modos de efetuar 10 (3) 
- responsabilidade objetiva - 1 O ( 1) 
Reclamação 
- a quem entregar 26 (6.3) 
- na entidade de defesa do consumi-
dor - 26 (6.2) 
- verbal e pessoal - 26 ( 6.1) 
Relação contratual 
- dever de cooperação - Tít. I, Cap. 
VI (2.8.1) 
- dever de cuidado - Tít. I, Cap. VI 
(2.8.2) 
Relação jurídica - 81 (3.3, 4.3, 5.3) 
Reparação de danos materiais e morais 
-6"(11) 
- por fato do produto ou do serviço 
-27 
Reparação de produtos 
- emprego de componentes usados 
- 70 (2) 
Repetição do indébito - 42 (4) 
Responsabilidade civil - 101 
Responsabilidade objetiva - 10 (1) 
Responsabilidade pelo fato do produto 
e do serviço - Tít. I, Cap. IV, Seção II 
Responsabilidade por vício do produto 
e do serviço - Tít. I, Cap. IV, Seção III 
Responsabilização 
- excludentes - 12 (16); 14 (16) 
Restituição da quantia paga- 18 (7.4.4); 
19 (17) 




Resultados e riscos razoáveis - 14 ( 11.2) 
Revisão 
- direito - 6Q (10) 
Risco 
- à saúde ou segurança - 8Q ( 1) 
- normal e previsível - 8Q (2) 
Sanções Administrativas - Tít. I, Cap. VII 
Saúde 
-direito assegurado pelo CDC-4Q ( 4) 
- proteção - ~ ( 1) 
- riscos - 8-" (1 ) 
Secretaria Nacional de Direito Econômi-
co - 106 
Segurador 
- responsabilidade - 101 (5) 
Segurança-42 (4); 6Q (l); 37, § 2Q (8) 
- riscos - 8Q ( 1 ) 
Seguro - 101 
Sentença 
- certidão - 98 (2) 
- divulgação - 96 (2) 
- efeitos especiais - 104 ( 1. 1) 
- execução - 97 
- liquidação - 97 
Serviço - 3Q ( 11) 
- à comunidade ou entidade pública 
- 78 (5) 
- agravante do delito - 76 (12) 
- ai to grau de periculosidade - 65 ( 1) 
- atenção normativa especial - 14 (1 O) 
- bancário - 3Q ( 12) 
- conceito - 3Q, § 2Q 
- de crédito - 3Q (12) 
- defeito - 20 (2.2) 
- de massa - ver Prestação de serviço 
de massa 
- distinção - 20 (2) 
- durável- 3Q (14); 20 (6); 26 (2) 
- essencial - 22 ( 4.1) 
- execução por terceiros - 20 (24) 
- financeiro - 3Q ( 12) 
- garantia de adequação - 24 (1) 
-impróprio ou inadequado-20 (7.1) 
-não durável-3'-' (14); 20 (6); 26 (2) 
- público - 3Q (18) 
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- reexecução - 20 ( 11.1, 11.2) 
- securitário - 3Q (12) 
- sem remuneração - 3Q (16) 
- variações decorrentes de sua natu-
reza - 20 (9) 
- vício aparente - 20 (2.1.1) 
- vício e defeito - 14 
- vício oculto - 20 (2.1.2) 
- vícios de qualidade e quantidade -
20 (1, 2.1, 7) 
- vícios de quantidade - 20 (18, 19) 
Serviço público 
- adequada e eficaz prestação - ~ ( 14) 
- eficiência - 22 (3) 
- essencial - 22 ( 4.1) 
- essencial contínuo - 22 ( 4) 
- inadimplência do consumidor - 22 
(4.3) 
- interrupção- 22 (4.2) 
- preço - 22 (4.5) 
- responsabilidade do prestador - 22 
(7) 
Serviços de proteção ao crédito - 43 (2) 
Servidor Público 
- prática de crimes - 76 (7) 
Sistema de proteção ao consumidor 
- desacordo - 51 (19) 
Sistema jurídico - 7Q (3) 
- interpretação - Parte 1 (3) 
Sistema Nacional de Defesa do Consumi-
dor - Tít. IV 
Sistema penal 
- reforço - 61 (1) 
Soberania- 7Q (2); Parte 1 (5.1) 
Sociedade de massas - Parte 2 ( 1) 
Solidariedade - 7-" (4); 13 (2); 14 (6); 18 
(4.2); 19 (2); 20 (5); Parte 1 (5.5) 
Sucessores - 94 (1); 97; 103 (3.3) 
S1tjeito ativo 
- determinado e plural 81 (5.1) 
- indeterminado - 81 (3.1) 
- indeterminado, mas determinável 
-81 (4.1) 
Sujeito passivo - 81 (3.2, 4.2, 5.2) 
Superstição - 37, § 2'-' (7) 
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Suspensão 
- de atividade - 56, VII, 59 
- de fornecimento - 56, VI, e 58 
Tabelamento - ver Preço 
Tarefas gratuitas - 78 (5.2) 
Tarifamento 
- proibição na reparação de danos - 6-" 
(11.1) 
Taxa 
- de visita - 40 (7) 
- efetiva - 52 (5) 
Teaser - Tít. I, Cap. V, Seção III (5.13); 
art. 36 (2.3) 
Telos legal - 49 ( 1) 
Tempo 
- recontagem 18 (7.1.2.1) 
Teoria do risco do negócio - Tít. 1, Cap. 
IV, Seção II 
- ausência de culpa - Tít. I, Cap. N, 
Seção II (2.7) 
- negócios implicam risco-Tít. I, Cap. 
N, Seção II (2.1) 
- produção em série - Tít. I, Cap. N, 
Seção II (2.3) 
- receita deve arcar com os prejuízos 
- Tít. I, Cap. N, Seção II (2.6) 
- risco/custo/benefício -Tít. I, Cap. 
N, Seção II (2.2) 
Terceiro 
-culpaexclusiva-12 (16.4); 14 (16.4) 
Trânsito em julgado - 59, § 3-" 
Transparência - 42 (7) 
Tratados internacionais- Parte 1 (5.1.2) 
STJ00103452
~execução - 20 (l l.l, 11.2) 
~curitário - 32 (12) 
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~m remuneração - 32 (16) 
ariações decorrentes de sua natu-
~za - 20 (9) 
ício aparente - 20 (2.1.1) 
ício e defeito - 14 
ício oculto - 20 (2.1.2) 
ícios de qualidade e quantidade -
O (1, 2.1, 7) 
ícios de quantidade - 20 (18, 19) 
o público 
iequada e eficaz prestação - 62 ( 14) 
ficiência - 22 ( 3) 
ssencial - 22 ( 4.1) 
ssencial contínuo - 22 (4) 
1adimplência do consumidor - 22 
1.3) 
1terrupção - 22 ( 4.2) 
reço-22 (4.5) 
~sponsabilidade do prestador - 22 
7) 
os de proteção ao crédito - 43 (2) 
.or Público 
rática de crimes - 76 (7) 
1a de proteção ao consumidor 
esacordo - 51 (19) 
ia jurídico - 7Q (3) 
Jterpretação - Parte 1 ( 3) 
1a Nacional de Defesa do Consumi-
· - Tít. IV 
1a penal 
~forço - 61 (1 ) 
ania- 7s,_ (2); Parte 1 (5.1) 
iade de massas - Parte 2 (1 ) 
.riedade - 72 (4); 13 (2); 14 (6); 18 
2); 19 (2); 20 (5); Parte 1 (5.5) 
;ores-94 (l); 97; 103 (3.3) 
:> ativo 
eterminado e plural 81 (5.1) 
1determinado - 81 (3.1) 
11determinado, mas determinável 
81 ( 4.1) 
:> passirn - 81 (3.2, 4.2, 5.2) 
stição - 37, § 2" (7) 
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Suspensão 
- de atividade - 56, VII, 59 
- de fornecimento - 56, VI, e 58 
Tabelamento - ver Preço 
Tarefas gratuitas - 78 (5.2) 
Tarifamento 
- proibição na reparação de danos- 62 
(11.1) 
Taxa 
- de visita- 40 (7) 
- efetiva - 52 (5) 
Teaser- Tít. I, Cap. V, Seção III (5.13); 
art. 36 (2.3) 
Telos legal - 49 ( 1) 
Tempo 
- recontagem 18 (7.1.2.1) 
Teoria do risco do negócio - Tít. I, Cap. 
IV, Seção II 
- ausência de culpa - Tít. I, Cap. IV, 
Seção II (2.7) 
- negócios implicam risco - Tít. I, Cap. 
IV, Seção II (2.1) 
- produção em série - Tít. I, Cap. IV, 
Seção II (2.3) 
- receita deve arcar com os prejuízos 
- Tít. I, Cap. IV, Seção II (2.6) 
- cy;co/ custo/benefício -Tít. I, Cap. 
IV, Seção II (2.2) 
Terceiro 
-culpaexclusiva-12 (16.4); 14 (16.4) 
Trânsito em julgado - 59, § 32 
Transparência - 4s,_ (7) 
Tratados internacionais - Parte 1 (5.1.2) 
Índice Alfabético-Remissivo 
Turista - Parte 1 (5.6.2) 
Tutela específica - 84 (2) 
Uso e consumo - 18 (5) 
Uso e riscos razoáveis - 12 (11.2) 
Validade - ver Prazo de validade dos 
produtos 
Vantagem excessiva - 39 (6) 
Venda casada - 39 (2) 
Venda por telefone - 33 
Vício - 12 (3.1); 14 (2.1); 18 (1.1); 20 
(2.1) 
- aparente - 18 ( 1.1.1); 20 (2.1.1) 
- característica da produção em série 
- Tít. I, Cap. IV, Seção II (2.4) 
- de fácil constatação - 24 (3); 26 ( 1) 
- de qualidade - 18 ( 4, 4.3); 58 
- de quantidade - 19; 58 
- distinção de defeito-12 (3); 14 (2); 
18 (1) 
- oculto - 18 (1.1.2); 20 (2.1.2); 24 
(3); 26, § 3s,_ 
- profissional liberal; responsabilida-
de - 14 (18.7) 
Vida 
- direito - Parte 1 (5.7) 
- privada - Parte 1 (5.8) 
- proteção - 62 ( 1) 
Violência - 37, § 2s,_ (7) 
Vítimas do evento - ver Consumidor 
Vulnerabilidade - 42 (9) 
Web - 49 (1) (v. também comércio ele-
trônico) 
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